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� Resumo ·Abstract

Jones e Klenow (2016) propuseram um modelo para medir o
bem-estar econômico, que suprisse as deficiências reconhecidas
do PIB per capita, usando consumo, lazer e expectativa de
vida. Esse método foi replicado para os estados brasileiros e os
resultados demonstram que praticamente todas as regiões, em
relação ao estado de São Paulo, possuem bem-estar inferior ao
representado pela renda por habitante, devido, principalmente, a
baixa expectativa de vida. Além disso, o indicador de bem-estar é
altamente correlacionado comoPIB per capita e os resultados são
robustos quanto a alteração nos parâmetros estruturais, consumo
individual, tipo de renda e lazer.

� Resumo ·Abstract

Jones e Klenow (2016) proposed a model to measure economic
welfare using data on consumption, leisure and life expectancy in
order to meet the well known deficiencies in GDP per capita. This
method was replicated for the Brazilian states and the results
show that almost all regions have a lower welfare than that
represented by per capita income in relation to São Paulo state,
mainly due to the low life expectancy. Moreover, the welfare
indicator is highly correlated with GDP per capita and the results
are robust regarding changes in individual consumption, income
measure and leisure.

1. Introduction

O Produto Interno Bruto (PIB) per capita é amplamente utilizado na literatura
econômica como medida de bem-estar. Nordhaus e Tobin (1972) fizeram duras
críticas a esta relação, enfatizando o papel do consumo como responsável, em
última instância, pelo bem-estar. Desde então, observou-se crescimento nos estudos
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voltados para a construção de métricas mais adequadas para mensurar o bem-estar
em uma espécie de agenda denominada de “projeto de correção do PIB”. Esse projeto
gerou inúmeros tipos de indicadores que vão desde desdobramentos dos níveis de
produção, que consideram aspectos como a sustentabilidade (Lawn, 2007), medidas
de consumo e renda equivalente, em especial a disposição a pagar ou a receber
por determinadas mudanças no ambiente econômico (Becker, Philipson, & Soares,
2005; Jones & Klenow, 2016), medidas de bem-estar subjetivo em que se avaliam
questões relativas a satisfação pessoal e a felicidade (Kahneman & Krueger, 2006),
e até indicadores sintéticos que são agrupamentos de diferentes dimensões, cada
uma com peso específico, cujo principal representante é Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH).

Medidas de bem-estar são utilizadas para avaliar as condições econômicas das
pessoas, políticas públicas e estabelecer metas que sejam socialmente desejáveis,
tais como a redução da desigualdade, o aumento da expectativa de vida e da
escolaridade, entre outros. Fleurbaey (2009) faz uma extensa revisão a respeito
do tema, apontando as principais limitações, os pontos de complementariedade e
de possíveis convergências entre as principais correntes teóricas que fundamentam
os índices de bem-estar. É importante mencionar que o bem-estar sempre esteve
presente na discussão econômica, mas ganhou notoriedade como um ramo da
economia a partir do artigo seminal de Bergson (1938) com a introdução da função
de bem-estar social.

Apesar da existência desta função ter sido categoricamente rejeitada, no que
ficou conhecido como Teorema da Impossibilidade de Arrow,1 essa abordagem
continua sendo estudada como fazem Pollak (1981) e Zank (2007). Uma alternativa
à função de bem-estar social consiste na utilização de um indivíduo capaz de
representar toda sociedade, esse indivíduo é denominado de agente representativo.
Carroll (2000) afirmaqueessa abordagem, atualmente, desempenhapapel importante
na microfundamentação dos resultados macroeconômicos. De todo modo, o uso do
agente representativo não está livre de críticas, uma vez que é difícil de entender a
sua real natureza, isto é, “se ele representa um indivíduo médio ou qualquer outra
coisa” (Hartley, 1996). Além disso, subjacente ao agente representativo, encontra-se
a hipótese de homogeneidade das preferências. Atualmente, há um debate sobre
formas de se lidar com esta limitação, objetivando a agregação de preferências
heterogêneas (Kaplan & Violante, 2018).

Além das formas da mensuração, faz-se necessário compreender quais fatores
constituem o bem-estar, isto é, quais aspectos econômicos que as pessoas atribuem
valor e tem potencial de gerar bem-estar. O candidato natural é o consumo, como
mencionado anteriormente. Entretanto, Sen (1976) defende que a desigualdade
de renda tem um papel central nesse debate. Estudos atuais corroboram para a

1Kenneth Arrow no livro Social Choice and Individual Values apud Rothenberg (1953).
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importância da desigualdade no bem estar como em Gruen e Klasen (2008). Outras
pesquisas aprofundam a discussão sobre a desigualdade ao avaliar a distribuição da
“renda estendida”, isto é, incorporam à renda monetária as atividades domésticas
não ofertadas no mercado (“produção doméstica”)2 (Frazis & Stewart, 2011). Em
particular, esse tipo de renda apresenta um quadro mais completo a respeito do
nível de desigualdade, pois torna comparável a renda entre famílias mais pobres, que
gastam parte do seu tempo com a produção doméstica, com a de famílias mais ricas,
que contratam essas horas no mercado. Outros autores, como Becker et al. (2005),
incorporam à renda os ganhos do aumento da expectativa de vida. Já Krueger e Perri
(2006) e Attanasio e Pistaferri (2016) fazem uma distinção entre a desigualdade de
renda e a desigualdade do consumo afirmando que não há, necessariamente, relação
direta entre estes dois conceitos e que o impacto sobre o bem-estar também pode
ocorrer de forma distinta.

Jones eKlenow (2016) juntam todos esses aspectos emumamedida de consumo
equivalente, utilizando a abordagem do agente representativo. O ponto de partida
consiste em uma economia que já se encontra em estado estacionário (equilíbrio).
Adicionalmente, os microdados representam toda a população, servindo para o
cômputo do “ajustamento demográfico”.3 Aspectos distributivos do consumo e do
lazer afetam a utilidade na medida em que o agente tem preferência por suavização
no fluxo destas variáveis ao longo da sua vida. Em outras palavras, o agente é avesso à
mudanças bruscas no consumo e no lazer intertemporal. A renda utilizada é a soma
da renda monetária e não monetária do domicílio. O lazer incorpora a definição de
“produção doméstica”. Esse é o modelo usado para medir o nível de bem-estar entre
os estados brasileiros.

No Brasil, as pesquisas sobre o bem-estar aparecem, normalmente, relacionadas
ao nível e à distribuição de renda — assunto bastante explorado na literatura
econômica. São exemplos, nessa linha de pesquisa, os trabalhos de Mendonça
e Barros (1995), Marinho, Soares, e Benegas (2004), Soares (2006), Figueiredo e
Ziegelmann (2009a, 2009b), Medeiros e Souza (2014) e Oliveira e Jacinto (2015).
Alguns autores ainda se valem de métodos computacionais para estimar o impacto
de reformas e de políticas públicas na distribuição de renda e de bem-estar, como
em Ferreira e Araújo (1999), Paes e Bugarin (2006) e Ferreira e Pereira (2008).
Méndez e Waltenberg (2016), por sua vez, apresentam algumas evidências de que
existe aversão à desigualdade em todos os estratos sociais. Isto torna a abordagem
do agente representativo mais próxima da realidade, pois os diferentes estratos
sociais apresentam a preferência pela suavização do consumo e do lazer. Em estudo
recente, Araujo e Martinez (2019) utilizam um modelo de gerações sobrepostas
para inferir ganho de bem-estar a partir de mudanças na longevidade e no nível de

2Os termos entre aspas referem-se à, respectivamente, extended income e home production.
3As variáveis ajustadas demograficamente estão formalmente definidas no Apêndice.
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escolaridade. Esses autores desenvolveram uma medida de produtividade total dos
fatores equivalente e os resultados indicam convergência de bem-estar das economias
da América Latina com a economia americana.

Estudos sobre a relação do consumo e do bem-estar aparecem de forma menos
frequente; ainda mais raro se considerado o nível do consumo e sua distribuição.
Nessa linha encontra-se o trabalho de Carvalho e Siqueira (2013), que utilizam
uma medida de consumo equivalente para avaliar como mudanças tributárias, que
incidem sobre os bens de consumo, podem afetar o bem-estar. Afastando-se da
questãodistributiva,masdentrodo escopodosdeterminantes dobem-estar brasileiro,
tem-se a pesquisa de Motta, Perobelli, e Domingues (2017). Esses autores analisam
como a expectativa de vida afeta o padrão de consumo das famílias, aumentando
o consumo dos bens e serviços relacionados à saúde, e estimam a “disposição a
receber” decorrente de eventuais mudanças nos preços desses itens. Contudo, esses
autores não avaliam como o aumento da expectativa de vida, na prática, aumenta
a demanda por todos os bens e serviços pelo simples aumento na quantidade de
períodos em que o indivíduo pode consumir. Esse aumento do fluxo de consumo
foi levantado por Becker et al. (2005) como justificativa do aumento do bem-estar
associado a maior expectativa de vida.4

O Brasil apresenta algumas particularidades, em função do seu estágio de
desenvolvimento econômico, que devem ser consideradas ao se analisar o bem-estar.
A primeira delas é o impacto do trabalho infantil na composição da renda familiar.
Esse assunto é explorado por Kassouf, Dorman, e Almeida (2005) que analisam
os ganhos econômicos da eliminação dessa modalidade de trabalho. Suliano e
Jesus Filho (2017), por sua vez, propuseram um indicador sintético de bem-estar
infantil que visa avaliar as oportunidades das crianças e adolescentes. Os efeitos
do trabalho infantil sobre o nível de bem-estar, são abordados na seção que trata
a questão da robustez do indicador onde são atribuídos somente horas de lazer
às crianças e jovens entre 1 e 20 anos.5 A segunda particularidade da economia
brasileira refere-se às transferências do governo para famílias, notadamente o Bolsa
Família cujo programa se configura como um dos maiores do mundo e que se
expandiu muito durante os anos de 2002 a 2008 (Loureiro & Holanda, 2013).

É possível encontrar estudos interessados na multidimensionalidade dos deter-
minantes do bem-estar, como em Vidigal, Kassouf, e Vidigal (2017). Nesse artigo,
os autores propõem um indicador sintético de bem-estar econômico que engloba
as dimensões relacionadas ao “fluxo de consumo” (privado e público), “riqueza
real” (capital humano, capital físico, pesquisa e desenvolvimento e déficit público),
“equidade” (desigualdade e pobreza) e “seguridade econômica” (desemprego, riscos
financeiros, de saúde e de violência). Entretanto, os indicadores sintéticos são alvos

4Aspecto levantado por Rosen (1988) via alterações no Valor Estatístico da Vida (VSL).
5Diferentemente de Jones e Klenow (2016), neste artigo considera-se as horas trabalhadas a partir dos
10 anos.
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de críticas pela arbitrariedade dos pesos utilizados para cada componente e pela
manipulação aritmética necessária para agrupar as diferentes dimensões do indicador,
pois muitas variáveis são de natureza distintas, como no caso da expectativa de vida
e da escolaridade (variáveis de estoque) e da renda (variável de fluxo), de maneira
que esse agrupamento torna difícil a leitura e a compreensão dos resultados obtidos
(Jannuzzi & Guimarães, 2004).

Tendo em vista esses aspectos, o presente artigo investiga a mudança no grau
de bem-estar (relativo) dos estados brasileiros, em relação ao PIB per capita, ao se
utilizar o indicador desenvolvido por Jones e Klenow (2016). Adicionalmente, faz-se
uma análise de robustez desse indicador. De maneira geral, os resultados indicam
que os estados estão relativamente piores em termos de bem-estar, pois a distância
em relação ao estado de São Paulo é maior nesse indicador do que em relação à
renda; exceção feita ao Espírito Santo e Rio Grande do Norte, devido à diferença na
expectativa de vida. Rio de Janeiro e Santa Catarina perdem algumas posições no
ranking de bem-estar, devido, respectivamente, à expectativa de vida e ao share de
consumo. O segundo estado, em termos de bem-estar, é o Espírito Santo com um
nível equivalente a 4/5 ao de São Paulo e a última colocação pertence ao Piauí com
1/6. Note que a dispersão do indicador de bem-estar é superior ao da renda, pois o
Piauí (último colocado em termos de renda) possui PIB per capita equivalente a 1/5
ao de São Paulo. Em todos os casos, a expectativa de vida é o principal componente
que reduz o bem-estar.

Além desta introdução, o artigo está organizado da seguinte forma: a seção 2.1
apresenta, em linhas gerais, o modelo; na seção 2.2 são apresentadas as bases de
dados e as principais variáveis utilizadas; os resultados são discutidos na seção 3; a
seção 4 é reservada para a avaliação de robustez do indicador; a seção 5 traz algumas
considerações finais.6

2. Metodologia

2.1 Omodelo

Omodelo assume a existência de um único agente representativo em cada região
pré-determinada. Esse agente conta com um conjunto de preferências que pode
ser representado por uma função utilidade. Além disso, o agente está sujeito (e
desconhece) às condições econômicas da localidade em que ele se encontra. Existe
incerteza no modelo uma vez que o agente “não sabe se ele será rico ou pobre, irá
trabalharmais ou terámais horas de lazer, ou ainda, se terá uma vida plena ou sofrerá
de alguma doença precoce” (Jones & Klenow, 2016), pois existe uma distribuição

6Informações complementares a respeito das bases de dados, dos parâmetros usados no modelo e as
demonstrações para obtenção da solução analítica encontram-se no Apêndice.
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de probabilidades para cada um desses estados da natureza. Sob essas condições a
utilidade intertemporal é representada pela equação

𝑈𝑖 = E
100

∑
𝑎=1

𝛽𝑎𝑖𝑢(𝐶𝑎𝑖, ℓ𝑎𝑖)𝑆𝑖(𝑎) , (1)

onde 𝑈 representa a utilidade intertemporal, 𝑖 designa a localidade do agente
representativo, E o operador esperança, 𝑢 a utilidade instantânea, 𝛽 ∈ (0, 1) o
fator de desconto intertemporal, 𝐶 o consumo do agente (público e privado), ℓ o
tempo dedicado ao lazer, e 𝑆(𝑎) a probabilidade de sobrevivência do agente na idade
𝑎 ∈ [1; 100]. Suponha que o consumo cresça a uma taxa constante 𝑔, logo 𝑐𝑎 = 𝑐𝑒𝑎𝑔

é o consumo do agente representativo em uma determinada idade 𝑎 e 𝑐 representa
um consumo em um ano base qualquer.

Em cada localidade 𝑖 há apenas um agente representativo, sendo que o agente
de uma dessas localidades será usado como referência. Eles possuem as mesmas
preferências e, portanto, as mesmas funções de utilidade intertemporal e instantânea,
parâmetros de desconto intertemporal e todos os demais aspectos que compõem
a função de utilidade (exceto os valores observados de consumo, lazer e taxa de
sobrevivência). Além disso, o modelo pressupõe a separabilidade aditiva7 entre os
termos de consumo e lazer, sendo dada pela equação

𝑢(𝐶, ℓ) = �̄� + 𝑙𝑜𝑔(𝐶) − 𝜃𝜖
1 + 𝜖 (1 − ℓ)

1+𝜖
𝜖 , (2)

onde o termo �̄� representa o intercepto do fluxo de utilidade do agente ao longo
da vida, cujo montante refere-se ao “valor monetário da vida remanescente” de um
indivíduo médio com 40 anos residente na localidade referência; (1 − ℓ) representa
a oferta de trabalho; 𝜃 o peso dado a desutilidade do trabalho; 𝜖 a elasticidade da
oferta de trabalho (elasticidade de Frisch), isto é, a elasticidade das horas trabalhadas
em relação ao salário. A estimativa do �̄� é obtida a partir do Valor Estatístico da
Vida (VSL, na sigla em inglês). O VSL representa a disposição a pagar das pessoas
por uma redução do risco de morte, de acordo com a definição apresentada por
Ortiz, Markandya, e Hunt (2009).

A partir da utilidade intertemporal é possível mensurar o nível de bem-estar
por meio do indicador de consumo equivalente. Para isso, basta introduzir o termo
𝜆 ao consumo de cada período. Esse parâmetro deve ser ajustado até que o agente
representativo usufrua damesma utilidade entre viver em duas localidades quaisquer.
A equação (3) apresenta a forma funcional da utilidade intertemporal do estado de
São Paulo, usado como referência, com a introdução do termo 𝜆 no consumo e a

7É possível relaxar essa hipótese utilizando uma forma funcional da utilidade mais geral, caso as
informações de consumo e lazer fossem coletadas na mesma pesquisa o que, na prática, não ocorre
no Brasil.
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equação (4) representa a condição sob a qual o agente se torna indiferente entre
viver no referido estado ou em qualquer outro ente federativo denotado por 𝑖:

𝑢SP(𝜆𝑖) = E
100

∑
𝑎=1

𝛽𝑎𝑢(𝜆𝑖𝐶𝑎SP, ℓ𝑎SP)𝑆SP(𝑎) , (3)

𝑢SP(𝜆𝑖) = 𝑢𝑖(1) . (4)

Vale notar que o lado esquerdo da equação (4) representa a utilidade do agente
na localidade de referência SP ajustado ao fator 𝜆𝑖, isto é, ajusta-se a utilidade de se
viver no estado de São Paulo via alteração do consumo até que ela se iguale a de um
outro estado qualquer. Quando essa igualdade é atingida, o agente representativo
torna-se indiferente entre viver em qualquer um desses locais. O parâmetro 𝜆 é a
essência do indicador de bem-estar e, por meio dele, será possível avaliar níveis
equivalentes de consumo em localidades diferentes, ou seja, 𝜆 é amedida de consumo
equivalente.

Por exemplo, suponha que os paulistas e os paranaenses possuam os mesmos
níveis de consumo e de horas de lazer. A única diferença entre os estados é a taxa
de sobrevivência. Suponha que no Paraná (PR) as pessoas vivam menos que no
estado de São Paulo (SP). Logo, a partir da equação (3), tem-se que a utilidade do
agente representativo paulistano é maior que a do paranaense. Portanto, existe um
𝜆PR ≤ 1 tal que o agente representativo paulistano é indiferente entre viver no seu
estado de origem ou no PR atendendo a condição de equivalência determinada por
𝑢SP(𝜆PR) = 𝑢PR(1).

Com base na condição de equivalência definida pela equação (4) e na hipótese
de utilidade separável, é possível estabelecer uma solução analítica (“forma fechada”)
para o indicador de bem-estar trazendo os componentes de expectativa de vida,
consumo e lazer separadamente tal como apresentado na equação a seguir:8

log
𝜆𝑖
̃𝑦𝑖
=∑

𝑎
Δ𝑠𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 Expectativa de vida

+ log
̄𝑐𝑖
𝑦𝑖
− log

̄𝑐SP
𝑦SP

Share do consumo

+ 𝑣( ̄ℓ𝑖) − 𝑣( ̄ℓSP) Lazer (5)

+ E log 𝑐𝑖 − log ̄𝑐𝑖 − (E log 𝑐SP − log ̄𝑐SP) Desigualdade intertemporal no consumo

+ E 𝑣(ℓ𝑖) − 𝑣( ̄ℓ𝑖) − (E 𝑣(ℓSP) − 𝑣( ̄ℓSP)). Desigualdade intertemporal no lazer

Como é possível observar na equação (5), o indicador de consumo equivalente
é composto por cinco componentes: i) expectativa de vida; ii) share do consumo;

8As etapas para obtenção da solução analítica estão no Apêndice.
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iii) lazer; iv) desigualdade intertemporal do consumo; v) desigualdade intertemporal
do lazer.Vale notar que todos esses termos são relativos a uma localidade de referência
de maneira que deve-se interpretar cada um dos componentes como a “diferença”
(ou a proporção), respectivamente, entre o tempo de vida, consumo e desutilidade do
trabalho em relação ao estado de São Paulo. De agora em diante, utiliza-se o termo
bem-estar para designar a medida de consumo equivalente representada pelo 𝜆.

Em linhas gerais, o aumento da expectativa de vida eleva o número de períodos
nosquais o indivíduodesfruta de consumoe lazer. Já o termoreferente ao share aponta
quanto da renda se transforma em consumo e, portanto, em utilidade. O componente
do lazer, por sua vez, advémda desutilidade do trabalho e é computado indiretamente
pela função 𝑣(ℓ). É importante destacar que os termos de desigualdade no consumo
e lazer medem a dispersão dessas variáveis ao longo da vida do agente representativo.
Diferentemente dasmedidas tradicionais de desigualdade, que avaliam a distribuição
de uma variável entre os indivíduos nas distintas faixas etárias, a desigualdade no
presente trabalho é uma medida “intertemporal”. Logo, oscilações no nível de
consumo ou de lazer ao longo da vida geram impacto negativo no bem-estar do
agente representativo, uma vez que esse tem preferência por suavização na trajetória
de consumo (ou lazer). A partir de agora será utilizado o termo desigualdade para
referir-se à “desigualdade intertemporal”.

2.2 Base de dados

Osmicrodados utilizados no estudo são oriundos da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílio (PNAD) e a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), ambas do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Da primeira pesquisa são
extraídas as horas de lazer calculadas a partir da diferença do total de horas anuais e
as horas de trabalho declaradas dos entrevistados9 descontando 8 horas diárias de
sono.10 Da segunda pesquisa, obtém-se o consumo individual por meio da média
simples do consumo domiciliar. Isto é, divide-se o consumo domiciliar total pelo
número de integrantes. A construção da cesta de consumo seguiu a mesma estrutura
utilizada por Jones e Klenow (2016), assim como no modelo principal (“caso base”)
foram utilizados os mesmos valores dos parâmetros estruturais da economia.11
O ano base da presente pesquisa limitou-se a 2008, pois trata-se do último ano
disponível da POF que estava previsto para 2014, mas foi adiada para 2019 por
questões orçamentárias.

9Horas declaradas de trabalho nas atividades principal, secundária e, eventualmente, terciária.
10Em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro parte importante das horas contabilizadas como lazer
são usadas no deslocamento ao trabalho (provável fonte de desutilidade) o que pode gerar uma
medida de bem-estar maior que aquela percebida pelos agentes visto que esse tempo é computado
como lazer. Esse aspecto é um ponto importante para ser considerado em estudos futuros.

11Os parâmetros estruturais e as metodologias de atribuição de consumo são apresentação na seção 4.
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A taxa de sobrevivência foi obtida por meio de duas interpolações dos dados
extraídos da Tábua de Mortalidade do IBGE, sendo a primeira interpolação “intra
ano” para estimar as taxas de sobrevivência para cada idade. A segunda interpolação
foi feita “entre anos” para se obter as taxa de sobrevivência do ano de 2008, pois a
POF e a Tábua deMortalidade são calculadas em anos distintos. Outras informações,
como PIB, população e transferências do governos em nível estadual, foram obtidas
do Instituto de Pesquisa de Economia Aplicada (IPEA).12

3. Resultados

Em 2008, a expectativa de vida ao nascer dos brasileiros era de 72,6 anos, com
desvio-padrão de 2,4 anos. A menor expectativa de vida pertencia ao Maranhão
(MA), com 68,7 anos, enquanto a maior pertencia a Santa Catarina (SC), com 76,8
anos. A Figura 1(a) indica que há uma correlação positiva entre renda e expectativa
de vida, porém essa correlação assume dois comportamentos distintos (inclinações)
para estados mais pobres e para os estados mais ricos.13 A participação do consumo
na renda (share), utilizando a renda total, que considera o consumo anual de
alimentos, utensílios domésticos, aluguel e todos os demais itens que compõe a
cesta de consumo das famílias14 é apresentada na Figura 1(b). É possível observar
que os estados mais pobres consomem, em média, uma parcela maior da renda em
relação aos estados mais ricos. Este aspecto fica ainda mais evidente ao se considerar
somente a renda monetária, como apresentado na Figura 1(c). A média das horas
trabalhadas por estado é apresentado na Figura 1(d) sendo que a média e o desvio-
padrão, considerando todos os estados, é de 934 horas e 69 horas, respectivamente.
A expectativa de vida e o share do consumo afetam positivamente o bem-estar do
agente representativo, enquanto as horas trabalhadas, negativamente (desutilidade
do trabalho).

A Figura 1(e) apresenta a desigualdade intertemporal do consumopara cada um
dos estados. Diferentemente do observado nas figuras anteriores, pode-se constatar
que os estados mais ricos, isto é, com renda superior a 0,5 em relação a do estado
de São Paulo, tendem a ser mais desiguais em relação ao estado de São Paulo (SP).
Entretanto, essa desigualdade é, razoavelmente, a mesma entre eles já que a dispersão
é menor quando comparada com o grupo de estados mais pobres. Em relação
a desigualdade intertemporal do lazer, é possível observar na Figura 1(f) que as
magnitudes dos valores do desvio-padrão são relativamente menores nessa variável

12Ver Tabela A-1 no Apêndice para mais detalhes sobre as bases de dados utilizadas.
13Estados com renda inferior 1/2 em relação estado de São Paulo (SP) foram considerados como
pobres.

14Exceto os gastos com aquisição de imóvel e compra de veículos de transporte que foram
desconsiderados.
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(a) Expectativa de vida (b) Share do consumo privado (renda total)

(c) Share do consumo privado (renda monetá-
ria)

(d)Horas anuais de trabalho

(e)Desigualdade intertemporal do consumo (f)Desigualdade intertemporal do lazer

(g)Nível de bem-estar (h) Razão entre renda e bem-estar

Nota: Distrito Federal (DF) foi excluído das figuras.

Fonte: Elaboração própria para o ano de 2008, com os dados do IBGE e do IPEA.

Figura 1. Componentes do bem-estar.
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e que a “distribuição” da desigualdade intertemporal entre os estados não é tão
grande quanto aquela observada no consumo. Vale ressaltar que a desigualdade
intertemporal afeta negativamente o bem-estar do agente representativo uma vez
que esse tem preferência pela suavização do fluxo de consumo e de lazer ao longo de
sua vida.

Os componentes do bem-estar discutidos nos dois últimos parágrafos dão
suporte aos resultados apresentados nas figuras 1(g) e 1(h). A partir da primeira
figura, pode-se concluir que os estados estão relativamente piores em termos de
bem-estar do que seria observado pelo nível de renda (em relação ao estado de São
Paulo), pois todos estão abaixo da linha pontilhada que representa a situação em
que o nível de renda e de bem-estar são equivalentes — exceção feita aos estados
do Rio Grande do Norte (RN) e Espírito Santo (ES). Esse aspecto fica mais claro
na segunda figura onde se apresenta a razão renda e bem-estar, pois é possível
verificar a magnitude dessa piora relativa do bem-estar, como, por exemplo, em
Pernambuco (PE), onde o bem-estar equivale a 70% do representado pelo PIB
per capita. De maneira geral, a expectativa é o principal redutor do bem-estar
seguido pela desigualdade intertemporal do consumo como se pode observar pela
decomposição do bem-estar apresentada na Tabela 1.

Note ainda, nessa mesma tabela, que os estados do Espírito Santo (ES) e Rio
GrandeNorte (RN) são os únicos em que o PIB per capita subestima o bem-estar, isto
é, o agente representativo vive melhor nesses estados do que a renda parece indicar.
Entretanto, somente no ES a melhora do bem-estar é suficientemente importante
para alterar a posição relativa em termos de bem-estar, já que, pela ótica da renda,
o estado ocupa a quinta posição, mas pela ótica do bem-estar, o estado ocupa a
terceira posição. Esse fato é particularmente importante, pois o ES ultrapassa estados
mais ricos como Rio de Janeiro (RJ) e Santa Catarina (SC). No ES, a diferença
entre o PIB per capita e o indicador de bem-estar é de, aproximadamente, 2,9%,
sendo que o share de consumo é o componente com a maior contribuição positiva
(aproximadamente, +22,3%) e a desigualdade do consumo a maior contribuição
negativa (aproximadamente, −14,3%). Note que, dentre os estados mais ricos, o
impacto negativo da expectativa de vida no ES é relativamente baixo, representando
uma queda de bem-estar de, aproximadamente, 4,3%.

No caso dos estados mais pobres, como Alagoas (AL), Maranhão (MA) e Piauí
(PI), a expectativa de vida chega a ser responsável por uma queda de 50% a 60%
em relação ao bem-estar medido pelo PIB per capita. Nesses estados, o share do
consumo e o lazer contribuem positivamente para o indicador, mas a desigualdade
do consumo, por outro lado, afeta o bem-estar negativamente (exceto no PI onde a
desigualdade do consumo afeta positivamente). Esse aspecto descreve, de maneira
razoavelmente adequada, a situação de todos os estados com faixa de renda inferior
a 0,5 do estado de referência. Em linhas gerais, para todos os estados, o lazer e
a sua desigualdade exercem um papel secundário na determinação do bem-estar,
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Tabela 1. Decomposição bem-estar (𝜆nível).

Decomposição

UF 𝜆 ̃𝑦 𝑙𝑜𝑔(
𝜆
̃𝑦)

Expect.
Vida

𝐶\𝑌 Lazer
Des.
cons.

Des.
lazer

DF 166,2 190,3 -0,136 0,044 -0,035 0,030 -0,195 0,020

SP 100,0 100,0 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ES 81,2 78,9 0,029 -0,047 0,223 -0,005 -0,143 0,001

RS 76,3 77,0 -0,010 0,016 -0,006 -0,020 0,002 -0,002

RJ 76,2 84,8 -0,106 -0,157 0,124 0,034 -0,117 0,010

SC 70,0 84,2 -0,185 0,078 -0,177 -0,038 -0,030 -0,019

PR 56,9 66,5 -0,156 -0,013 -0,089 -0,019 -0,029 -0,006

MG 55,3 59,6 -0,075 -0,039 0,015 -0,006 -0,048 0,004

MT 51,4 66,8 -0,263 -0,267 0,082 -0,025 -0,034 -0,019

AM 49,1 58,5 -0,175 -0,444 0,199 0,016 0,058 -0,004

MS 48,7 58,8 -0,189 -0,161 -0,025 -0,018 0,023 -0,008

GO 41,1 53,5 -0,265 -0,205 0,043 -0,023 -0,059 -0,022

AP 40,8 42,3 -0,035 -0,348 0,115 0,051 0,091 0,056

TO 39,4 40,0 -0,016 -0,352 0,240 -0,021 0,106 0,012

RR 37,0 47,2 -0,243 -0,511 0,334 -0,014 -0,055 0,002

RN 35,5 34,4 0,034 -0,207 0,163 0,025 0,050 0,003

AC 34,5 39,1 -0,126 -0,348 0,052 0,009 0,147 0,014

RO 34,1 46,0 -0,297 -0,448 0,113 0,012 0,001 0,025

SE 33,5 38,3 -0,133 -0,392 0,173 0,049 -0,004 0,042

BA 30,5 35,3 -0,147 -0,310 0,153 0,027 -0,051 0,034

PA 29,4 35,8 -0,196 -0,375 0,143 0,012 0,014 0,010

CE 26,1 30,0 -0,139 -0,301 0,082 0,011 0,063 0,006

PE 23,5 34,6 -0,390 -0,414 0,101 0,041 -0,123 0,005

PB 19,3 26,8 -0,327 -0,396 0,073 0,049 -0,080 0,028

AL 17,9 25,4 -0,347 -0,569 0,199 0,058 -0,071 0,037

MA 17,6 23,6 -0,296 -0,585 0,315 0,024 -0,074 0,024

PI 16,6 22,5 -0,303 -0,464 0,118 0,005 0,021 0,017

Fonte: Elaboração própria para o ano de 2008, a partir dos dados do IBGE e do IPEA.

Nota: Os estados (incluindo Distrito Federal) estão ordenados do maior para o menor indicador de bem-estar. A unidade de
medida para as variações é dada pelo log das diferenças percentuais (“log pontos percentuais”). Para analisar como variação
percentual é preciso fazer a operação inversa do logaritmo neperiano, como, por exemplo, Δ%lazer = 𝑒Lazer. A soma dos
determinantes é igual a variação expressa por log(𝜆/ ̃𝑦).
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podendo influenciar de maneira positiva ou negativa o indicador a depender do
estado analisado.

Outro aspecto importante, a correlação simples entre a renda e o bem-estar,
para os estados brasileiros, foi de 𝜌 = 0,977. Este resultado está linha com o obtido
por Jones e Klenow (2016) para os países. A alta correlação foi mantida ao se analisar
o ranking dos estados. Para isto utilizou-se o método de correlação de Spearman.
Neste caso, obteve-se um 𝜌 = 0,970 e estatística de teste que rejeita a hipótese nula
de não correlação dos rankings a 5% no nível de significância. Portanto, o nível de
renda por pessoa está bastante correlacionado com o nível de bem-estar, ou seja, o
PIB per capita é, de fato, uma boa proxy para se medir o bem-estar em nível estadual.
Entretanto, existem diferenças importantes como a mudança da posição relativa
dos estados do Espírito Santo (ES), Rio de Janeiro (RJ), Santa Catarina (SC) e Rio
Grande do Sul (RS). Além disso, o indicador permite a decomposição do bem-estar
em componentes que podem auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas e/ou
reformas econômicas que visem aumentar o bem-estar.

4. Robustez

Os resultados foram submetidos à avaliação de robustez em duas etapas. Na primeira
etapa, os valores dos parâmetros estruturais domodelo foramsubstituídos por valores
encontrados na literatura acadêmica nacional. Os novos parâmetros referem-se à
impaciência do agente representativo (𝛽), à elasticidade de Frisch (𝜖), ao crescimento
do consumo (𝑔) e ao valor estatístico da vida (VSL), como mostra a Tabela A-2 do
Apêndice. Na segunda etapa, são alteradas as formas de atribuição do consumo
individual (da média simples para o método de equivalência proposto pela OCDE15),
a renda utilizada para o cômputo do share do consumo (da renda total para a renda
monetária somente) e na quantidade de lazer dos jovens,16 totalizando 16 cenários,
conforme apresentado na A-1 do Apêndice. Os cenários referentes à atribuição
de consumo individual e das horas de lazer estão no artigo de Jones e Klenow
(2016), enquanto a questão da renda utilizada para compor o share constitui uma
contribuição dos autores deste artigo.

Em relação à robustez dos resultados às mudanças nos parâmetros estruturais,
é possível depreender, a partir da Tabela 2, que somente o VSL é capaz de alterar de
maneira consistente a posição relativa de bem-estar entre os estados. Isso acontece
porque as alterações promovidas por esse parâmetro superam, em muitos casos, a

15Essemétodo consiste na equação𝐶𝑖 = 𝐶𝑑/√𝑛, onde 𝑖 refere-se a um indivíduo qualquer pertencente
ao domicílio, 𝐶𝑑 refere-se ao consumo domiciliar total, e 𝑛 à quantidade de indivíduos no domicílio
em questão.

16O lazer das crianças e jovens entre 1 e 20 anos são analisados sob 3 perspectivas: i) crianças e jovens
não trabalham (100% das horas de lazer); ii) crianças e jovens usufruem do lazer médio dos adultos
entre 25 e 55 anos; iii) crianças e jovens usufruem do lazer médio entre os cenários (i) e (ii).
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diferença em nível do bem-estar entre os estados. Por exemplo, no Rio de Janeiro
(RJ) tem-se ΔVSL = 10 de maneira que o bem-estar, neste novo cenário, torna-se
𝜆RJ = 86,2. Este novo nível de bem-estar faz com que o RJ ultrapasse os estados do
Rio Grande do Sul (RS) e Espírito Santo (ES). Há uma questão econômica por trás
desse aspecto que se reflete no indicador. O novo valor do VSL é substancialmente
menor que o original; isso implica que as pessoas atribuem valor menor à vida.
Dessa forma, a diferença de expectativa de vida com relação ao estado de São Paulo
(SP) passa a ser menos relevante na determinação do bem-estar, o que garantiria
melhora significativa em termos de bem-estar para os estados com menores índices
de expectativa de vida. O caso mais emblemático dessa situação ocorre no estado do
Amazonas onde ΔVSL = 21,2.

Os demais parâmetros apresentam alterações relevantes de forma isolada,
como é o caso do bem-estar do Distrito Federal (DF), quando alterado o fator de
impaciência do agente representativo (denotado por Δ𝛽). No caso da diminuição
da elasticidade de Frisch (Δ𝜖), tem-se a redução da desutilidade do trabalho. Neste
quesito, o estado de Santa Catarina (SC) é um dos mais beneficiados por apresentar
a maior média de horas trabalhadas no ano (ver Figura 1(d)). Já o cenário Δ𝐶, no
qual o consumo cresce a uma taxa em linha com o crescimento do produto, tem
potencial de gerar um fluxo de utilidade maior aos estados com maior share de
consumo e de penalizar o bem-estar em estados commaiores níveis de desigualdade
“intertemporal” do consumo. Destaque para o Amazonas (AM) onde essa alteração
gerou um ΔAM

𝐶 = 18,6.
Os resultados da análise de robustez, em nível, referente aos 16 cenários

mencionados anteriormente, pode ser observada na Tabela 3. Neste caso, todos os
cenários indicam que a distância entre o resultado modelo principal (“caso base”) e
a média de cada estado é superior a 1𝜎MAD para 14 estados:17 Minas Gerais (MG),
Amazonas (AM), Roraima (RR), Acre (AC), Sergipe (SE), Bahia (BA), Pará (PA),
Ceará (CE), Pernambuco (PE), Alagoas (AL), Maranhão (MA), Piauí (PI), Paraíba
(PB) e Tocantins (TO). É importante notar que, apesar da quantidade de estados
com um 𝜎MAD > 1, tem-se que a grande parte desta variância foi introduzida pelos
cenários que consideram somente a “Renda Monetária” que são representados pelas
notações 𝑅4 a 𝑅7 e 𝑅12 a 𝑅15. Esta afirmação pode ser verificada ao se analisar a
diferença absoluta entre os indicadores de bem-estar de cada cenário com o “caso
base”, definida pela equação 𝑠𝑖 = ∑UF

||𝜆UF𝑅𝑖 − 𝜆
UF
𝑅0
|| para 𝑖 ≠ 0, e apresentada na

última linha da Tabela 3. Ou seja, 𝑠𝑖 mede a soma dos valores absolutos da distância
do bem-estar entre um determinado cenário e o “caso base”. Por exemplo, no cenário
𝑅4 obtém-se 𝑠𝑅4 = 132,4 que é bem superior a todos os cenários que consideram a
renda total, dos quais a maior diferença ocorre no cenário 𝑅10 onde 𝑠𝑅10 = 20,5.

17Para a caracterização da dispersão, utilizou-se o desvio absoluto médio (MAD, na sigla em inglês),
pois, em comparação com o desvio padrão, o MAD tem a vantagem de ser mais robusto na presença
de outliers já que a distância em relação à média não é elevada ao quadrado.
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Tabela 2. Robustez nos parâmetros estruturais (𝜆𝑛𝑖𝑣𝑒𝑙).

UF
Caso
Base

𝜆médio Gap Δ𝛽 Δ𝜖 Δ𝐶 ΔVSL ΔBrasil Δ𝜆médio
𝜎MAD

DF 166,2 159,1 -66,2 -18,5 -10,0 -3,1 -4,5 -6,3 -7,07 5,11

SP 100,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 0,00

ES 81,2 82,8 -18,8 -3,0 -0,1 3,9 3,7 5,2 1,62 2,97

RS 76,3 76,0 -4,9 1,3 1,5 -1,1 -1,1 -2,2 -0,27 1,63

RJ 76,2 81,4 -0,1 0,1 -2,9 8,8 10,0 15,5 5,25 7,41

SC 70,0 68,0 -6,2 0,1 3,5 -3,7 -4,3 -7,4 -1,97 3,26

PR 56,9 57,6 -13,1 0,9 1,3 0,6 0,6 0,7 0,68 0,22

MG 55,3 56,3 -1,6 -1,3 0,0 2,2 2,1 3,1 1,02 1,63

MT 51,4 59,0 -3,9 2,5 2,0 11,4 12,8 16,8 7,58 8,01

AM 49,1 61,3 -2,3 2,7 -0,6 18,6 21,2 31,2 12,18 15,72

MS 48,7 53,1 -0,4 1,3 1,1 6,6 7,2 10,1 4,38 4,52

GO 41,1 45,6 -7,6 1,0 1,6 7,1 7,9 9,1 4,45 5,11

AP 40,8 48,6 -0,3 -0,8 -3,6 13,0 14,3 23,9 7,80 11,19

TO 39,4 47,4 -1,4 2,6 0,4 12,2 13,7 19,0 7,98 9,86

RR 37,0 47,9 -2,4 5,4 0,6 16,1 19,0 24,5 10,93 13,64

RN 35,5 39,5 -1,5 -1,4 -1,0 6,9 7,3 12,2 4,00 6,15

AC 34,5 41,4 -1,0 0,8 -0,8 10,9 12,2 18,2 6,88 9,04

RO 34,1 42,8 -0,4 2,6 -0,9 13,5 15,6 21,3 8,68 11,56

SE 33,5 40,8 -0,6 0,3 -2,4 11,9 13,5 20,5 7,30 10,01

BA 30,5 35,4 -3,0 -1,4 -1,6 9,0 9,8 13,9 4,95 8,30

PA 29,4 35,7 -1,1 1,2 -0,5 10,0 11,4 15,8 6,32 8,45

CE 26,1 30,7 -3,3 0,5 -0,4 7,4 8,2 11,7 4,57 6,08

PE 23,5 29,1 -2,6 0,3 -1,0 9,1 10,4 14,6 5,57 7,71

PB 19,3 23,5 -4,2 -1,0 -1,2 7,7 8,6 11,4 4,25 7,12

AL 17,9 24,3 -1,4 -0,9 -1,3 11,0 12,3 17,5 6,43 9,79

MA 17,6 24,0 -0,3 0,0 -0,7 10,9 12,4 15,9 6,42 8,60

PI 16,6 21,5 1,0 1,2 -0,3 7,6 8,8 12,0 4,88 6,52

Fonte: Elaboração própria para o ano de 2008, a partir dos dados do IBGE e do IPEA.

Nota: Os resultados estão ordenados do maior para menor nível de bem-estar. Gap representa a variação necessária do bem-
estar para que o estado alcance a próxima posição no ranking. As demais colunas podem ser representadas por Δ𝑖 = 𝜆𝑖 −
𝜆Caso Base onde 𝑖 = {𝛽, 𝜖, 𝐶, VSL,Médio,Brasil} representam os parâmetros que foram alterados de forma individual, exceto
“Brasil”que representa o uso de todos os novos valores ao mesmo tempo; 𝜍MAD representa o desvio absoluto médio.



340 Rev. Bras. de Econ. Vol. 74, No. 3 (Jul–Set 2020)

Tabela
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𝜆
𝑅
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DF
166,2

157,6
171,1

164,0
3,85

163,7
167,3

164,6
160,0

157,6
161,1

158,5
170,0

167,5
171,1

168,4
163,5

161,1
164,6

161,9
SP

100,0
100,0

100,0
100,0

0,00
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

ES
81,2

79,2
81,5

80,3
0,89

80,9
81,5

81,1
79,4

79,2
79,7

79,3
81,1

80,9
81,4

81,0
79,5

79,3
79,8

79,4
RS

76,3
72,6

77,0
74,8
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A análise por conjuntos de cenários que pertencem a um mesmo nó, isto é,
considerando, os conjuntos {𝑅0, 𝑅1, 𝑅2, 𝑅3}, {𝑅4, 𝑅5, 𝑅6, 𝑅7}, {𝑅8, 𝑅9, 𝑅10, 𝑅11} ou

{𝑅12, 𝑅13, 𝑅14, 𝑅15}, permite concluir que a mudança nas horas de lazer das crianças
e dos jovens entre 0 a 20 anos não é fonte de grande variabilidade no indicador de
bem-estar em qualquer um dos conjuntos analisados. Mesmo em estados pobres,
como no Piauí (PI), o indicador de bem-estar fica relativamente estável nos cenários
𝑅1, 𝑅2 e 𝑅3, pois apresenta, respectivamente, os valores 16,4, 16,8 e 16,5, enquanto
no “caso base” o indicador foi de 16,6. Esse é o mesmo padrão seguido em todos os
estados.

5. Considerações finais

Medir o bem-estar não é uma tarefa simples. A proposta de Jones e Klenow (2016)
trouxe algumas inovações nesta área ao considerar a expectativa de vida, o lazer e o
consumo no processo de mensuração do bem-estar. Foi possível observar que, em
relação ao estado de São Paulo (SP), praticamente todos os estados estão piores em
bem-estar em relação à métrica do PIB per capita. A aplicação desse modelo para os
estados brasileiros gerou resultados alinhados com a literatura internacional como,
por exemplo, a importância da expectativa de vida no bem-estar e alta correlação
deste último com a renda — tanto na correlação simples quanto na correlação de
rank de Spearman. Este fato traz algumas evidências de que o PIB per capita é
um indicador adequado para se medir o bem-estar. Entretanto, o PIB per capita
apresenta, sistematicamente, umbem-estar superior ao apurado em relação ao estado
de São Paulo (SP) no modelo usado neste artigo. Apesar disso, foram encontrados
casos como, por exemplo, Espírito Santo (ES) Rio de Janeiro (RJ), em que há uma
mudança relativa importante no ranking e no nível de bem-estar do estado. Além
disso, o PIB per capita não permite identificar as origens das diferenças de bem-estar
entre os estados.

O modelo é robusto à utilização de parâmetros estruturais mais adequados à
economia brasileira e às mudanças nas variáveis de renda, lazer e de atribuição de
consumo individual. Contudo, observou-se que a retirada da renda não monetária
reduz o bem-estar relativo e introduz uma grande variabilidade ao indicador. Isso
permite concluir que este tipo de renda exerce papel fundamental na geração de
bem-estar nos estados menos desenvolvidos e merece ser investigada de forma
mais detalhada em pesquisas futuras sobre o tema. De todo modo, os resultados
apresentam algumas limitações. A primeira delas refere-se à homogeneidade das
preferências, uma vez que o mesmo agente representativo é utilizado em diferentes
estados brasileiros. Este aspecto torna-se ainda mais importante ao considerar as
dimensões continentais do Brasil. Outra limitação foi a questão temporal, pois não
foi possível replicar os resultados para anos mais recentes. Isso ocorreu, em grande
parte, pelo atraso na realização da POF prevista para 2014. Uma possível introdução
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de agente heterogêneos ao modelo e a atualização dos indicadores para anos mais
recentes ficam, portanto, como sugestões futuras de pesquisa.
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Apêndice.

Tabelas e figuras adicionais
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Consumo
Individual

Equivalência
OCDE

Renda
Monetária

ℓmédio (𝑅15)

ℓadulto (𝑅14)

ℓ = 1 (𝑅13)

ℓ = 1 (𝑅12)

Renda
Total

ℓmédio (𝑅11)

ℓadulto (𝑅10)

ℓ = 1 (𝑅9)

ℓdata (𝑅8)

Média
Simples

Renda
Monetária

ℓmédio (𝑅7)

ℓadulto (𝑅6)

ℓ = 1 (𝑅5)

ℓdata (𝑅4)

Renda
Total

ℓmédio (𝑅3)

ℓadulto (𝑅2)

ℓ = 1 (𝑅1)

ℓdata (𝑅0)

Nota: 𝑅𝑖 denota o cenário de robustez para 𝑖 = 0,1,2,…,15 descrito no diagrama.

Figura A-1. Cenários de avaliação do 𝜆nível .

Nota: 𝑅𝑖 denota o cenário de robustez para 𝑖 = 0, 1, 2, … , 15 descrito no diagrama.

Figura A-1. Cenários de avaliação do 𝜆nível.
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Tabela A-1. As principais variáveis e as fontes de informação.

Variável Base Instituto Período Observações

Horas de trabalho PNAD IBGE 2008 391.868

Consumo POF IBGE 2008 190.159

Renda POF IBGE 2008 190.159

Idade POF IBGE 2008 190.159

Taxa de mortalidade Tábua de Mortalidade IBGE 1980, 1990, 2000 e 2010 107

Transferências do governo IPEA Data IPEA 2008 27

Despesas Correntes IPEA Data IPEA 2008 27

PIB IPEA Data IPEA 2008 27

População IPEA Data IPEA 2008 27

Nota: As observações são os os indivíduos nos microdados e os estados nos macrodados.

Tabela A-2. Parâmetros do modelo.

Notação Descrição Caso base Robustez Unidade Referência

𝛽 Fator desconto pessoal 0,99 0,96 – Ellery e Bugarin (2003)

𝜖 Elasticidade de Frisch 1,00 0,25 – Moura (2015)

𝜃 Desutilidade do trabalho 14,17 14,17 – –

𝑔 Crescimento produto 2,00 5,0 % a.a. Tabela 1193 IBGE (SIDRA)

VSL Valor Estatístico da Vida 6,00 1,31 milhões USD Ortiz et al. (2009)

Nota: Para a desutilidade do trabalho (𝜃) não foi encontrado uma estimação condizente com a forma funcional utilizada
na presente pesquisa, por este motivo manteve-se o mesmo do artigo original. Para o valor do parâmetro crescimento do
consumo (𝑔) utilizou-se a mesma taxa de crescimento do período para o ano de 2008. Apesar das evidências demonstrarem
que, em geral, o consumo cresce a uma velocidade inferior que renda, adotou-se esse cenário como um caso limite para
avaliar a importância relativa do consumo do bem-estar.
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Demonstrações

Considere as funções de utilidade intertemporal e utilidade instantânea (separável)
do agente representativo definidas pelas equações (1) e (2), respectivamente. Tome
a condição de equivalência dada pela equação (4) e considere a tripla {𝑗, 𝑎, 𝑖} onde 𝑗
refere-se ao indivíduo da amostra (microdados coletados pelas pesquisas), 𝑎 a sua
idade e 𝑖 o local onde o indivíduo vive. Assuma, adicionalmente, que as amostras
populacionais, obtidas nas pesquisas domiciliares, representam a população, isto é,
o agente representativo está sujeito às distribuições do consumo, do lazer e às taxas
de sobrevivência contidas nessas amostras.

Defina o termo �̄�𝑖
𝑗𝑎 como o peso amostral, normalizado no intervalo [0; 1],

como

�̄�𝑖
𝑗𝑎 ≡

𝜔𝑖
𝑗𝑎

∑𝑁𝑖
𝑎

𝑗=1 𝜔𝑗𝑎
, (A-1)

onde 𝜔𝑖
𝑗𝑎 é o peso amostral do indivíduo 𝑗 com idade 𝑎 que reside em 𝑖; e 𝑁𝑖

𝑎 como
número de indivíduos com a mesma faixa etária 𝑎 residentes em 𝑖. Logo, a utilidade
esperada do agente representativo passa a ser definida pela equação

𝑈𝑖 =
100

∑
𝑎=1

𝛽𝑎𝑆𝑖𝑎
𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎𝑢(𝑐𝑖𝑗𝑎𝑒𝑔𝑎, ℓ𝑖𝑗𝑎), (A-2)

onde 𝑆𝑖𝑎 é a taxa de sobrevivência do agente na idade 𝑎 no local 𝑖. Note que a taxa de
sobrevivência depende da idade do agente.

Para o estado de referência a equação (4) pode ser reescrita como

𝑢SP(𝜆𝑖𝐶, ℓ) = �̄� + log(𝜆𝑖𝐶) + 𝑣(ℓ)

= �̄� + log 𝜆𝑖 + log𝐶 + 𝑣(ℓ)

= 𝑢SP(𝐶, ℓ) + log 𝜆𝑖 ,

onde
𝑣(ℓ) = −

𝜃𝜖
1 + 𝜖 (1 − ℓ)

1+𝜖
𝜖 .

Logo, a utilidade instantânea do lado esquerdo da equação (4) pode ser obtida
por meio dos seguintes passos:

𝑢SP𝑎 (𝐶, ℓ) = �̄� +
𝑁SP
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�SP
𝑗𝑎 [log(𝑐SP𝑗𝑎 𝑒𝑔𝑎) + 𝑣(ℓSP𝑗𝑎 )]

= �̄� +
𝑁SP
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�SP
𝑗𝑎

⎡
⎢
⎢
⎣
log(𝑒𝑎𝑔)⏟⎵⏟⎵⏟
= 𝑎𝑔, ∀𝑗

+ log(𝑐SP𝑗𝑎 ) + 𝑣(ℓSP𝑗𝑎 )
⎤
⎥
⎥
⎦
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= �̄� + 𝑎𝑔 +
𝑁SP
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�SP
𝑗𝑎 [log(𝑐SP𝑗𝑎 ) + 𝑣(ℓSP𝑗𝑎 )].

Portanto, a utilidade intertemporal da localidade de referência é dada por:18

𝑈SP(𝜆𝑖) =
100

∑
𝑎=1

𝛽𝑎𝑆SP𝑎 [𝑢SP𝑎 + log(𝜆𝑖)], (A-3)

onde

𝑢SP𝑎 ≡ �̄� + 𝑔𝑎 +
𝑁SP
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�SP
𝑗𝑎 [log(𝑐SP𝑗𝑎 ) + 𝑣(ℓSP𝑗𝑎 )]. (A-4)

Equalizando a utilidade intertemporal, como descrito pela equação (4), pode-se
isolar o termo log(𝜆𝑖) do local de referência, conforme demonstrado a seguir (para
facilitar a notação considere∑100

𝑎 ≡∑𝑎):

∑
𝑎
𝛽𝑎𝑆SP𝑎 [𝑢SP𝑎 + log 𝜆𝑖] =∑

𝑎
𝛽𝑎𝑆𝑖𝑎(𝑢𝑖𝑎) (reescrevendo a equação (4))

∑
𝑎
𝛽𝑎𝑆SP𝑎 𝑢SP𝑎 +∑

𝑎
𝛽𝑎𝑆SP𝑎 log 𝜆𝑖 =∑

𝑎
𝛽𝑎𝑆𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 (distribuição do termo∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP
𝑎 )

∑
𝑎
𝛽𝑎𝑆SP𝑎 log 𝜆𝑖 =∑

𝑎
𝛽𝑎𝑆𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 −∑

𝑎
𝛽𝑎𝑆SP𝑎 𝑢SP𝑎 (isola-se o termo log𝜆𝑖)

log 𝜆𝑖 =
1

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎 [∑

𝑎
𝛽𝑎𝑆𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 −∑

𝑎
𝛽𝑎𝑆SP𝑎 𝑢SP𝑎 ] (dividir ambos os lados por

1
∑𝑎 𝛽𝑎𝑆

SP
𝑎
)

log 𝜆𝑖 =
1

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎 [∑

𝑎
𝛽𝑎(𝑆𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 𝑢SP𝑎 )] (𝛽 em evidência)

log 𝜆𝑖 =
1

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎 [

∑
𝑎
𝛽𝑎

(
𝑆𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 𝑢SP𝑎 ± 𝑆SP𝑎 𝑢𝑖𝑎⏟⎵⏟⎵⏟

=0 )]
(adição de termo de soma zero)

log 𝜆𝑖 =
1

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎 [∑

𝑎
𝛽𝑎(𝑆𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 𝑢𝑖𝑎) + (𝑆SP𝑎 𝑢𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 𝑢SP𝑎 )] (rearranjando)

Portanto,

log 𝜆𝑖 =
1

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

∑
𝑎
𝛽𝑎[(𝑆𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 )𝑢𝑖𝑎 + 𝑆SP𝑎 (𝑢𝑖𝑎 − 𝑢SP𝑎 )]. (A-5)

18As mesmas manipulações algébricas são usadas para obter a equação intertemporal da outra
localidade (representada pela notação 𝑖) e foram, portanto, omitidas.
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Para facilitar a notação, defina a taxa de sobrevivência em nível e a diferença
entre as taxas de sobrevivência da seguinte forma:

𝑠SP𝑎 ≡
𝛽𝑎𝑆SP𝑎

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

(A-6)

Δ𝑠𝑖𝑎 ≡
𝛽𝑎(𝑆𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 )
∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP𝑎
. (A-7)

Adotando-se as mesmas definições de Jones e Klenow (2016) para as variáveis
ajustadas demograficamente, tem-se o seguinte:

• Consumo médio ajustado demograficamente:

̄𝑐𝑖 ≡∑
𝑎
𝑠SP𝑎

𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎𝑐

𝑖
𝑗𝑎𝑒𝑔𝑎. (A-8)

• Lazer médio ajustado demograficamente:

̄ℓ𝑖 ≡∑
𝑎
𝑠SP𝑎

𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎ℓ

𝑖
𝑗𝑎. (A-9)

• Utilidade média do consumo ajustada demograficamente:

E log 𝑐𝑖 ≡∑
𝑎
𝑠SP𝑎

𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎 log(𝑐𝑖𝑗𝑎𝑒𝑔𝑎). (A-10)

• Lazer médio ajustado demograficamente:

E 𝑣(ℓ𝑖) ≡∑
𝑎
𝑠SP𝑎

𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎𝑣(ℓ𝑖𝑗𝑎). (A-11)

• Renda da região 𝑖 em relação ao local de referência (per capita):

̃𝑦𝑖 ≡
𝑦𝑖
𝑦SP

.

Partindo-se da equação (A-5), pode-se obter a decomposição (“solução fe-
chada”) do indicador de bem-estar utilizando algumas operações matemáticas e das
propriedades do log, conforme demonstrado a seguir:

log 𝜆𝑖 =
1

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

∑
𝑎
𝛽𝑎[(𝑆𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 )𝑢𝑖𝑎 + 𝑆𝑆𝑃𝑎 (𝑢𝑖𝑎 − 𝑢SP𝑎 )]
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=
∑𝑎 𝛽

𝑎(𝑆𝑖𝑎 − 𝑆SP𝑎 )
∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP𝑎
𝑢𝑖𝑎 +

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

𝑢𝑖𝑎 −
∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP𝑎
∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP𝑎
𝑢𝑆𝑃𝑎

=∑
𝑎
Δ𝑠𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 +

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

𝑢𝑖𝑎
⏟⎵⎵⎵⏟⎵⎵⎵⏟

A

−
∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP𝑎

∑𝑎 𝛽
𝑎𝑆SP𝑎

𝑢𝑆𝑃𝑎
⏟⎵⎵⎵⏟⎵⎵⎵⏟

B

.

Resolvendo o termo 𝐴 usando a utilidade definida na equação (A-4) tem-se
que

𝐴 =
∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP𝑎
∑𝑎 𝛽

𝑎𝑆SP𝑎 (
�̄� +

𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎[log(𝑐𝑖𝑗𝑎𝑒𝑔𝑎) + 𝑣(ℓ𝑖𝑗𝑎)])

=∑
𝑎
𝑠SP𝑎 (

�̄� +
𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎[log(𝑐𝑖𝑗𝑎𝑒𝑔𝑎) + 𝑣(ℓ𝑖𝑗𝑎)])

=∑
𝑎
𝑠SP𝑎 �̄� +∑

𝑎
𝑠SP𝑎

𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎 log(𝑐𝑖𝑗𝑎𝑒𝑔𝑎) +∑

𝑎
𝑠SP𝑎

𝑁𝑖
𝑎

∑
𝑗=1

�̄�𝑖
𝑗𝑎𝑣(ℓ𝑖𝑗𝑎)

=∑
𝑎
𝑠SP𝑎 �̄� + E log(𝑐𝑖) + E 𝑣(ℓ𝑖).

De forma análoga para o termo 𝐵 tem-se o seguinte:

𝐵 =∑
𝑎
𝑠SP𝑎 �̄� + E log(𝑐SP) + E 𝑣(ℓSP).

Portanto,

log 𝜆𝑖 =∑
𝑎
Δ𝑠𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 + ∑

𝑎
𝑠SP𝑎 �̄�

⏟⎵⏟⎵⏟
cancela

+E log(𝑐𝑖) + E 𝑣(ℓ𝑖) − ∑
𝑎
𝑠SP𝑎 �̄�

⏟⎵⏟⎵⏟
cancela

− E log(𝑐SP) − E 𝑣(ℓSP)

=∑
𝑎
Δ𝑠𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 + E log(𝑐𝑖) + E 𝑣(ℓ𝑖) − E log(𝑐SP) − E 𝑣(ℓSP).

Somando e subtraindo os termos log ̄𝑐𝑖, log ̄𝑐SP, 𝑣( ̄ℓ𝑖) e 𝑣( ̄ℓSP) chega-se a

log 𝜆𝑖 =∑
𝑎
Δ𝑠𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 + log ̄𝑐𝑖 − log ̄𝑐SP + 𝑣( ̄ℓ𝑖) − 𝑣( ̄ℓSP)

+ E log(𝑐𝑖) − log ̄𝑐𝑖 − (E log(𝑐SP) − log ̄𝑐SP)

+ E 𝑣(ℓ𝑖) − 𝑣( ̄ℓ𝑖) − (E 𝑣(ℓSP) − 𝑣( ̄ℓSP)).
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Subtraindo dos dois lados da equação o termo log( ̃𝑦𝑖) = log(𝑦𝑖/𝑦SP ) tem-se
que:

lhs: log 𝜆𝑖 − log( ̃𝑦𝑖) = log(
𝜆𝑖
̃𝑦𝑖 )

rhs: log ̄𝑐𝑖 − log ̄𝑐SP − log( ̃𝑦𝑖) = log ̄𝑐𝑖 − log ̄𝑐SP − log(
𝑦𝑖
𝑦SP)

= log ̄𝑐𝑖 − log ̄𝑐SP − log(𝑦𝑖) + log(𝑦SP)

= log(
̄𝑐𝑖
𝑦𝑖)

− log(
̄𝑐SP
𝑦SP).

Portanto,

log
𝜆𝑖
̃𝑦𝑖
=∑

𝑎
Δ𝑠𝑖𝑎𝑢𝑖𝑎 Expectativa de vida

+ log
̄𝑐𝑖
𝑦𝑖
− log

̄𝑐SP
𝑦SP

Share do consumo

+ 𝑣( ̄ℓ𝑖) − 𝑣( ̄ℓSP) Lazer

+ E log 𝑐𝑖 − log ̄𝑐𝑖 − (E log 𝑐SP − log ̄𝑐SP) Desigualdade intertemporal no consumo

+ E 𝑣(ℓ𝑖) − 𝑣( ̄ℓ𝑖) − (E 𝑣(ℓSP) − 𝑣( ̄ℓSP)). Desigualdade intertemporal no lazer
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